Homicidio - Tentativa - Iter criminis - Cogitagéo -
Execugéo do crime - Inicio - Auséncia -
Absolvigao sumaria

Ementa: Apelacdo criminal. Homicidio tentado.
Absolvicdo suméria. Auséncia do inicio da execucdo.
Inexisténcia do crime. Recurso da acusacédo desprovido.

- Néo hd que se falar em punicdo, nem mesmo em prdti-
ca do crime de homicidio na forma tentada, se o réu néo
chegou a praticar qualquer ato preparatério externo, ndo
passando da cogitacdo & acdo objetiva.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0153.04.032833-5/001 -
Comarca de Cataguases - Apelante: Ministério Piblico
do Estado de Minas Gerais - Apelados: Luciano Melo
Machado, Flévio Rodrigues Dutra, Marco Aurélio de
Oliveira - Relator: DES. JOSE ANTONINO BAIA
BORGES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2° Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia da Desembargadora Beatriz
Pinheiro Caires, incorporando neste o relatério de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 20 de maio de 2010. - José
Antonino Baia Borges - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. JOSE ANTONINO BAIA BORGES - Pela
r. sentenca de f. 604/609, o MM. Juiz de Direito da
Comarca de Cataguases absolveu sumariamente os
acusados Flavio Rodrigues Dutra, Luciano Melo
Machado e Marcos Aurélio de Oliveira por ter ficado
comprovada a inexisténcia da infracdo penal descrita na
denuncia (art. 121, caput, do CP).

O Ministério Publico interpds recurso de apelacdo
para reformar a sentenca de primeiro grau no sentido de
serem os réus pronunciados nos termos da dendncia.

A defesa do acusado Flavio Rodrigues Dutra
(f. 646/649) e a dos acusados Luciano Melo Machado e
Marco Aurélio de Oliveira (f. 657/660) apresentaram
contrarrazées, manifestando-se pelo desprovimento do
recurso.

A d. Procuradoria manifestou-se pelo conhecimen-
to do apelo, mas pelo seu desprovimento, mantendo-se
a respeitavel deciséo (f. 665/673).

Conheco do recurso.

A acusacdo ofereceu dendncia ao fundamento de
que, no dia 04.04.2003, por volta das 15h30min, na
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comarca de origem, os recorridos teriam tentado praticar
o crime de homicidio contra a vitima Jorge Druda
Gomes.

Apds um cuidadoso exame dos autos, verifica-se
que ndo existem elementos suficientes a apontar que
qualquer dos recorridos tivesse dado inicio & execucdo
do crime descrito na dendncia.

Hé&, na verdade, apenas algumas testemunhas que
afirmam terem ouvido os acusados articularem a morte
da vitima.

A testemunha Sérgio Mendes Batalha, as f. 12/13,
diz “que ndo deu para a gente pegar o barbudinho
porque apareceu uma viatura na hora”, ou seja, segun-
do seus depoimentos, ele e os corréus teriam abandona-
do a suposta empreitada criminosa, ndo chegando
sequer a praticar qualquer ato de execucéo.

No mesmo sentido, sdo as declaracées da teste-
munha Eugénia Francisca dos Santos, afirmando, sob o
contraditério, que “a mulher que informou acerca do
possivel atentado contra o Juiz e o Promotor ndo deu
detalhes da acdo que teria sido iniciada contra o
primeiro” (f. 508/509).

Por sua vez, a vitima Jorge Druda Gomes, em juizo,
afirmou que

em conversa telefénica com o subtenente Alceu obteve a
informagdo de que sua irmé de nome Lira tinha ouvido uma
conversa entre Berre e Tadeu onde Berre dizia estar plane-
jando a execucdo do depoente (f. 532).

Dispoe o art. 14, Il, do CP:

Diz-se o crime:

| - consumado, quando nele se reGnem todos os elementos
de sua definicédo legal;

Il - tentado, quando, iniciada a execucdo, ndo se consuma
por circunstancias alheias & vontade do agente.

Tecendo comentérios sobre a questdo, Mirabete
ensina que:

Para a realizacéo do crime, hd um caminho, um itinerdrio a
percorrer entre a idéia e a sua realizacdo e a consumacdo.
Esse caminho, a que se dd o nome de iter criminis, é com-
posto de cogitacdo, atos preparatérios, atos de execugdo e
consumagdo. A cogitacGo ndo é punida, nem mesmo a
externada a terceiro, salvo quando constitui ela, de per si, um
fato tipico. Os atos preparatérios sdo atos materiais, externos
ao agente, que passa da cogitacdo & agdo objetiva. Também
ndo séo puniveis, a ndo ser quando constituem fatos tipicos.
Os atos de execuc@o sGo os atos materiais dirigidos direta-
mente & prdtica do crime. Para distinguir entre os atos
preparatérios e os atos de execucdo, a lei adotou o critério
do inicio da realizagéo da conduta do ndcleo do fipo. [...] A
conduta sé pode ser reconhecida, alids, quando a conduta é
de tal natureza que néo deixa divida quanto & infencdo do
agente, exigindo-se que tenha ocorrido um ataque ao bem
tutelado juridicamente (in Cédigo Penal interpretado. Séo
Paulo: Atlas, 2000, p. 144).



Dessa forma, ao meu juizo, corretamente decidiu o
d. Magistrado ao néo considerar a suposta cogitacéo
como ato inicial de execucéo, sendo certo que, entender
o confrdrio, seria verdadeira ampliacdo ou extenséo
incriminadora do art. 14, |, claramente vedada pelo
principio penal da reserva legal.

Do exposto, por ndo existir a infragdo penal descri-
ta na denlncia, nego provimento ao recurso do
Ministério Piblico, impondo-se a manutencdo da sen-
tenca absolutéria.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BEATRIZ PINHEIRO CAIRES e HELCIO
VALENTIM.

Sémula - NEGARAM PROVIMENTO.
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